CONTRATO Nº 050/2008

O Município de SÃO BERNARDINO-SC, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 01.612.812/0001-50, situada a Rua José Scheid s/nº, nesta cidade de São Bernardino-SC, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. IVO JOSÉ LUDWIG, brasileiro, casado residente e domiciliado na Rua Verônica Scheid s/nº, na Cidade de São Bernardino-SC, inscrito no CPF nº 627.208.729-20, doravante denominado MUNICÍPIO, e o Sr. ALIPIO INACIO SCHNEIDER, brasileiro, casado, agricultor, portador do CPF nº 492.038.609-59, residente e domiciliado na saída para Linha São José, área rural da sede do Município de São Bernardino-SC, doravante denominado PROPRIETÁRIO, de comum acordo resolvem contratar o objeto pelas seguintes Cláusulas que seguem.

              CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

              O Município adquire imóvel, do aqui denominado simplesmente como Proprietário, com área superficial de 74.023,18 m² (setenta e quatro mil, vinte e três vírgula dezoito), metros quadrados.


CLAUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO DO BEM E CONDIÇÕES

O Município adquire através deste termo de contrato, parte do imóvel rural nº 02, da Secção Três Voltas, matrícula nº 7.247, registro de imóveis de Campo Erê - SC, e parte da colônia n° 02, da Secção Três Voltas, polígono n° 06, matrícula nº 1.815, registro de imóveis de Campo Erê - SC, com área superficial de 74.023,18 m² (setenta e quatro mil, vinte e três vírgula dezoito), do aqui denominado de Proprietário, visando a instalação do parque de exposição, feiras comerciais, industriais e culturais.

I – Fundamento Legal – Lei Municipal nº 632/2008 de 27/02/2008, Decreto Municipal nº 056/2008 de 28/02/2008, Decreto Municipal nº 057/2008 de 29/02/2008, mais o previsto no artigo 590 da Lei nº 3.071/16, de 1º de janeiro de 1916, combinado com os artigos 1º e 2º da Lei nº 6.602, de 07 de dezembro de 1978, que introduziu modificações no artigo 5º do Decreto-lei nº 3365/41, de 21 de junho de 1941, com a nova redação dada pela Lei nº 2786/56, de 21 de maio de 1956 e o item 34 do inciso I do artigo 167 da Lei nº 6015/73, de 31 de dezembro de 1973 e demais legislação aplicável à espécie.

II - Do valor:


O valor a ser pago pelo Município ao Proprietário, parte do imóvel rural nº 02, da Secção Três Voltas, matrícula nº 7.247, registro de imóveis de Campo Erê - SC, e parte da colônia n° 02, da Secção Três Voltas, polígono n° 06, matrícula nº 1.815, registro de imóveis de Campo Erê - SC, com área superficial de 74.023,18 m² (setenta e quatro mil, vinte e três vírgula dezoito), será de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).

           III - Da forma de pagamento:

           O pagamento será efetuado avista, em moeda corrente nacional até o dia 15/03/2008, mediante a transferência do imóvel ao Município através de escritura pública.

IV - Da Vigência:

           A Vigência deste contrato e do período de 29/02/2008 até 30/05/2008.

V - Do Reajustamento:

            O valor do presente contrato não será reajustado conforme determina a Lei Federal 8880 de 27 de maio de 1994, nos termos do art.11 e 12.

            VI - Da atualização.

            A mora ocorrida entre a data fixada para o pagamento (vencimentos da obrigação), até o efetivo pagamento, será calculado tomando-se por base a variação do IPCR (índice de preços ao consumidor série r) ou outro índice que vier a substituir.

              VII - Das compensações financeiras:

              O Município poderá negociar descontos do objeto contratado, condicionando a comprovação de ganhos reais para o Município.

              VIII - Da Dotação Orçamentária.

              Para fazer frente às despesas decorrentes deste contrato serão utilizados recursos do Orçamento vigente da Prefeitura Municipal de São Bernardino-SC.

              IX – O Proprietário, declara ter examinado em detalhe a documentação objeto do presente contrato e possuir condições de executá-lo.

   CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO PROPRIETÁRIO:

 I – Permitir ao Município a utilização do imóvel, objeto deste contrato, realizar quaisquer obras ou movimento de terras a partir desta data.

            II - Fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre o imóvel.

            III – Aceitar o pagamento do imóvel mediante a transferência do mesmo através de escrituração Pública, tão logo esteja pronta, não se recusando de assina-la.

IV – É obrigação do Proprietário o pagamento de qualquer tributo e/ou outro título que se der a qualquer dívida que esteja recaído sobre o imóvel até a presente data.

            V - Cumprir todas as demais obrigações constantes neste Contrato.

                CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:


I - Fiscalizar e controlar a execução do presente contrato.

            II - Esclarecer as dúvidas que forem apresentadas.

            III – Escriturar o imóvel e solicitar do Proprietário a assinatura da mesma tão logo esteja concluída.


IV - Cumprir as condições de pagamento, na forma como estabelecida neste.

CLAUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

              I - Nenhuma modificações poderá ser introduzida no objeto sem o consentimento prévio do Município, mediante acordo escrito, obedecido os limites legais permitidos.

              II - Quaisquer comunicações entre as partes com relação a assuntos relacionados a este contrato, serão formalizados por escrito, em duas vias, uma das quais visadas pelo destinatário, o que constituíra prova de sua efetiva entrega.

              III - Os casos omissos a este contrato, reger-se-ão pela legislação pertinente a matéria da Lei Federal nº 8.666/93 e legislação neste descritos.

                   CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO
              O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo consenso ou conveniência administrativa, não lhe sendo devido, qualquer valor a título de indenização ou qualquer outro título presente ou futuramente sob qualquer alegação ou fundamento.

              Em caso de rescisão contratual prevista no Art. 78 da Lei 8.666/93, por culpa do vendedor, fica estabelecida a multa de 10% sobre o valor do objeto contratado, atualizado monetariamente pelos índices oficiais.

              Presume-se culpa do contratado a ocorrência das hipóteses descritas nos incisos I a XI do referido artigo supra mencionado.

                  CLAUSULA SÉTIMA - DO FORO:
              Para as questões decorrentes da execução deste termo de contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Campo Erê, Estado de Santa Catarina, com renuncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser, exceto o que dispõe o inciso VIII do Art. 29 da Constituição Federal.

              E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, juntamente com duas testemunhas, em quatro vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

            São Bernardino-SC, em 29 de Fevereiro de 2008.

            IVO JOSÉ LUDWIG                                    
ALIPIO INACIO SCHNEIDER

              Prefeito Municipal                                                        Proprietário


ELGA LUCIA SCHNEIDER



INÊS SCHNEIDER



Proprietária





 Esposa/proprietário

     Testemunhas:  ---------------------------------------         ----------------------------------------------

